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PROCESSO N.º 70063055644 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESª. DENISE OLIVEIRA CEZAR 

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Santo Ângelo. Lei Municipal n.º 3.914, de 17 de novembro de 2014, que altera a Lei Municipal n.º 1.816, de julho de 1994, que autoriza o Poder Executivo a conceder bônus alimentação, aos servidores municipais, no valor de 01 (um) Padrão de Referência Municipal – PRM, a ser revisado anualmente. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Violação ao princípio da separação de poderes. Aumento de despesa. Infringência por afronta aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, 82, incisos III e VII, 149, incisos I, II e III, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Prefeito Municipal de Santo Ângelo, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Municipal n.º 3.914, de 17 de novembro de 2014, que altera a Lei Municipal n.º 1.816, de julho de 1994, em que fica o Poder Executivo autorizado a conceder bônus alimentação, aos servidores municipais, no valor de 01 (um) Padrão de Referência Municipal – PRM, a ser revisado anualmente, sempre na mesma data de revisão dos vencimentos dos Servidores do Executivo Municipal.
Segundo o proponente, em síntese, a Câmara Municipal de Vereadores regulou o processo legislativo de maneira a impor regramento contrário ao previsto na Carta Estadual, pois a Lei Municipal, ora impugnada, envolve matéria tipicamente administrativa ao autorizar o Executivo Municipal a conceder bônus alimentação aos servidores municipais. Destacou que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa do Chefe do Poder Executivo, estando a normativa eivada de inconstitucionalidade por vício de iniciativa, havendo clara violação ao princípio da separação dos poderes. Aduziu, ainda, que a referida lei acarreta aumento de despesas, afrontando, assim, ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, 61, inciso I, e 82 da Constituição Estadual. Requereu, por fim, a procedência da ação (fls. 02/12). Juntou os documentos (fls. 13/26).
O pedido liminar restou deferido para suspender a eficácia da Lei n.º 3.914/2014, do Município de Santo Ângelo (fls. 29/30).

Consoante certidão da fl. 39 decorreu o prazo legal, sem que houvesse a manifestação da Câmara Municipal de Santo Ângelo. 

O Procurador-Geral do Estado, citado, manifestou-se nos autos pugnando pela manutenção da norma questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 42).  

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.
2. O texto legal objeto da ação encontra-se assim redigido:
LEI Nº 3.914, de 17 de novembro de 2014.

Altera a Lei Municipal n.º 1.816, de 12 de julho de 1994. 
O PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DE SANTO ÂNGELO PROMULGA, nos termos do §7º do art. 67 da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei, resultante de projeto vetado pelo Prefeito e mantido pelo Poder Legislativo: 
Art. 1º - O caput do artigo 1º e o artigo 3º da Lei Municipal n.º 1.816, de 12 de julho de 1994 passa a contar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder BÔNUS ALIMENTAÇÃO, aos servidores municipais, no valor de 1 (um) Padrão de Referência Municipal – PRM, a ser revisado anualmente, sempre na mesma data de revisão dos vencimentos dos servidores do Poder Executivo Municipal de Santo Ângelo – RS”. 
“Art. 3º - O benefício será concedido por matrícula ou vínculo, em caso de acúmulo de cargos, empregos ou funções no Poder Executivo Municipal”.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Gabinete da Presidência do Poder Legislativo de Santo Ângelo, em 17 de novembro de 2014. 

                   Vinícius Damião Makvitz
 
                                                  
                         Presidente do Poder Legislativo
3. De plano, cumpre destacar, por melhor que tenham sido as intenções dos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Santo Ângelo, que a lei impugnada efetivamente padece de vício de ordem formal, uma vez que invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao regular matéria eminentemente administrativa, ao autorizar que o Poder Executivo conceda bônus alimentação aos servidores municipais, a ser revisado anualmente. 
Como se sabe, o Poder Legislativo não pode, por expressa disposição constitucional, editar leis que confiram atribuições à administração ou que impliquem aumento de despesas. 
Contudo, a norma atacada, no momento em que impõe ao Poder Executivo a concessão de bônus alimentação aos servidores municipais, além de dispor sobre atribuições da administração municipal, gera aumento significativo de despesas, elevando gastos não previstos na lei orçamentária, segundo informações prestadas pelo Senhor Prefeito Municipal
 na petitória. 
Ademais, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, pois, conforme expressamente disposto nos artigos 60, inciso II, alínea “b”, 82, incisos III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a organização e o funcionamento da administração, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).
II - disponham sobre:

(...).
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma e transferência de militares para a inatividade;
(...).
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). 

No caso, a norma legal questionada importa em considerável aumento de despesa para a administração pública municipal, por tudo que já foi dito, e o faz sem a devida previsão orçamentária, o que também é vedado, de modo expresso, por meio do disposto nos artigos 149, incisos I, II e III, da Carta Estadual, “in verbis”:
Art. 149 – A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:

I – do plano plurianual;

II – de diretrizes orçamentárias;

III – dos orçamentos anuais.

Nessa senda, decidiu esse Colendo Tribunal de Justiça do Estado:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL Nº 3.900/2013. ALTERA VALOR PAGO AOS SERVIDORES PÚBLICOS A TÍTULO DE DIÁRIAS. VÍCIOS FORMAL E MATERIAL. É manifesta a inconstitucionalidade formal da Lei nº 3.900, de 05 de julho de 2013, do Município de Canguçu, de iniciativa da Câmara de Vereadores, que dispõe sobre o valor a ser pago aos servidores públicos a título de diárias, matéria afeta a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, atritando com os artigos 8º, 10, 19, 60, II, "a" e "b", e 82, III e VII, todos da Constituição Estadual. Como também, padece de inconstitucionalidade material a lei indigitada ao acarretar aumento de despesas, sem prévia previsão orçamentária, afrontando o disposto nos artigos 149 e 154 , I, Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055651509, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 14/10/2013)
Trata-se de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem a dispor sobre essa matéria, inclusive com aumento de despesas, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.
Este é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
Destarte, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre matéria administrativa própria do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 

Necessário ressaltar, ainda, que a lei positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual
. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Assim, a Lei Municipal n.º 3.914, de 17 de novembro de 2014, de iniciativa parlamentar, ao impor ao Poder Executivo que conceda bônus alimentação aos servidores municipais, não apenas se constitui em indevida ingerência nos serviços prestados pela Administração, como implica, também, a transgressão ao princípio da harmonia, separação e independência dos Poderes (artigos 8º e 10 da CE).
Nesse sentido:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.774/14 DO MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE, DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. LEI AUTORIZATIVA
 À INSTITUIÇÃO DE ESTACIONAMENTO OBLÍQUO EM DETERMINADAS VIAS URBANAS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional a Lei 2.774, de 28.08.14, do Município de Arroio Grande, que autoriza a instituição de estacionamento oblíquo em determinadas vias urbanas daquele município, porque padece de vício de origem. O simples fato de se tratar de lei autorizativa não afasta o vício de iniciativa. Estratégia de membros do Legislativo, para afastar o vício de iniciativa, visando angariar simpatia do eleitorado, mesmo sabendo não se tratar de matéria de sua competência. A referida lei, de iniciativa do Poder Legislativo, fere a harmonia e a independência entre os Poderes, porquanto dispõe sobre o sistema viário municipal, cuja competência é exclusiva e privativa do Chefe do Poder Executivo local. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061698494, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 15/12/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL N.º 4.307/2014 QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE AUXÍLIO À ALIMENTAÇÃO AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - PAAS. Constitui-se em vicio de iniciativa a alteração pelo Poder Legislativo em projeto de Lei Municipal que trata sobre a remuneração dos servidores públicos; porquanto matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Afronta ao artigo 2º da Constituição Federal, bem como ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alíneas "a" e "b", artigo 61, inciso I e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058653585, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 23/06/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. LEI N.º 1.598, DE 07 DE OUTUBRO DE 2010. LEI AUTORIZATIVA SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. Inegável a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 1.598/10 do Município de Estância Velha, ao versar sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, na forma dos artigos 60, II, d, e 82, II, III e VII, CE, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8.º, também da Carta Estadual, submetendo à prévia autorização do Legislativo a execução dos serviços e autorizando a sua regulamentação pelo Poder Executivo, violado, ainda, o princípio da Separação dos Poderes (artigo 10, CE), flagrada, de outro lado, em razão de a disposição implicar aumento de despesa, sem a correspondente previsão orçamentária, inconstitucionalidade material, forte nos artigos 61, I, 149 e 154, I, todos da Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042619148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 22/08/2011)
Na esteira da argumentação exposta, impõe-se o acolhimento do pedido, a fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Municipal n.º 3.914, de 17 de novembro de 2014, do Município de Santo Ângelo.

4. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade pelos fundamentos anteriormente delineados. 

Porto Alegre, 09 de abril de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
CAPM/ASV
� Aumento anual estimado em R$ 1.488.048,90 (fl. 06).


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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